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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 APLICABILIDADE. QUANTIA ATÉ 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. TEMA COGNISCÍVEL DE OFÍCIO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o agravo 
interno.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça acerca da 
impenhorabilidade da quantia até quarenta salários mínimos poupada, alcançando não 
somente a aplicada em caderneta de poupança, mas, também, a mantida em fundo de 
investimento, em conta-corrente ou guardada em papel-moeda, ressalvado eventual 
abuso, má-fé ou fraude.
III – "A impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo 
juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio 
da quantia ilegalmente penhorada" (1ª T., AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 22.9.2022)
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 APLICABILIDADE. QUANTIA ATÉ 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. TEMA COGNISCÍVEL DE OFÍCIO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o agravo 
interno.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça acerca da 
impenhorabilidade da quantia até quarenta salários mínimos poupada, alcançando não 
somente a aplicada em caderneta de poupança, mas, também, a mantida em fundo de 
investimento, em conta-corrente ou guardada em papel-moeda, ressalvado eventual 
abuso, má-fé ou fraude.
III – "A impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo 
juiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio 
da quantia ilegalmente penhorada" (1ª T., AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 22.9.2022)
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO 
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA,  contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu e negou provimento ao recurso, 
fundamentada: (i) na ausência de violação ao 1.022 do CPC; e (ii) na incidência da 
Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fl. 149e):
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"Preliminarmente, registre-se que a autarquia se conforma com a parte da 
decisão ora recorrida que não proveu o recurso quanto à alegada violação 
ao art. 1022, II, do CPC por entender que houve manifestação do tribunal a 
quo sobre a matéria, deixando de interpor recurso quanto a esse ponto e 
exercendo o direito de interposição de recurso parcial apenas quanto ao 
não provimento do RESP quanto à alegação de violação ao art. 854, § 3º, 
inciso I, do CPC.
[...]
A jurisprudência citada na decisão não se encontra pacificada neste 
eg. Tribunal, tendo a PGF interposto embargos de divergência em diversas 
ações, tendo em vista a existência de entendimentos conflitantes sobre a 
aplicação do disposto no art. 854, § 3º, I, do CPC, que prevê que o ônus da 
prova da impenhorabilidade recai sobre o executado. Assim, mister se faz a 
interposição do presente agravo, a fim de que, a Turma se manifeste, e, 
caso mantida a decisão, abra- se a oportunidade do agravante exercer seu 
direito à ampla defesa, levando a questão até a 1ª Seção, a quem caberá a 
palavra final sobre o tema.
A questão tratada nestes autos é se o reconhecimento dessa 
impenhorabilidade pode se dar de ofício, antecipadamente, sem que o 
executado interessado alegue a impenhorabilidade nos termos do art. 854, 
§3º, I, do CPC" 

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 166e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.   
Quanto à questão de fundo, o posicionamento do tribunal de origem adotou 

entendimento pacificado nesta Corte acerca da impenhorabilidade da quantia até 
quarenta salários mínimos poupada, alcançando não somente a aplicada em caderneta 
de poupança, mas, também, a mantida em fundo de investimento, em conta-corrente 
ou guardada em papel-moeda, ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. MULTAS E DEMAI S SANÇÕES. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
determinou a liberação de bloqueio de conta poupança de devedor. No 
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Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.
II - Quanto à suposta afronta ao art. 854, §3º, I, do CPC/2015, verifica-se 
que a decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que os valores 
inferiores a 40 salários-mínimos são impenhoráveis, vai ao encontro da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
Confira-se: AgInt no AREsp 1.706.667/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe 17/11/2020.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.054.335/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA. VALORES DEPOSITADOS EM CONTAS 
BANCÁRIAS. MONTANTE INFERIOR A QUARENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. AGRAVO INTERNO DO ENTE 
ESTATAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual 
termos do disposto no art. 649, X do CPC/1973 (atual art. 833, X do Código 
Fux), é impenhorável o montante de até quarenta salários mínimos 
depositado não apenas em cadernetas de poupança, mas também em 
conta- corrente ou em fundos de investimento, ou guardados em papel-
moeda.
2. Agravo Interno do Ente Estatal a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.706.667/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe de 17/11/2020.)
 
Outrossim, é firme o posicionamento deste Superior Tribunal segundo o qual 

a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, 
como segue:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. MONTANTE INFERIOR A 40 
SALÁRIOS-MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. DECISÃO 
EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que a 
Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal a quo não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 
invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando 
dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte 
significativos, mas que para o julgador, senão irrelevantes, constituem 
questões superadas pelas razões de julgar.
3. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é impenhorável o 
montante de até quarenta salários-mínimos depositado em instituição 
financeira, não apenas em cadernetas de poupança, mas, também, em 
conta-corrente ou em fundos de investimento, ou, ainda, guardados em 
papel-moeda.
4. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior de 
Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível 
de ofício pelo j uiz, não havendo falar em nulidade da decisão que, de 
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plano, indefere o bloqueio da quantia pelo sistema SISBAJUD, ante a 
irrisoriedade dos valores depositados.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.129.480/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

RECORRIDO : ELAUR PACHECO CABELEIRA BITELO
ADVOGADO : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : ELAUR PACHECO CABELEIRA BITELO
ADVOGADO : CARLOS PAIVA GOLGO - RS066149

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a
Sra. Ministra Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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